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			Os coordenadores e autores destinam 100% (cem por cento) dos direitos autorais desta obra Compliance Estratégico Vol. I, à Médicos Sem Fronteiras (MSF):  organização humanitária internacional que leva cuidados de saúde a pessoas afetadas por conflitos armados, desastres naturais, epidemias, desnutrição ou sem nenhum acesso à assistência médica. Oferece ajuda exclusivamente com base na necessidade das populações atendidas, sem discriminação de raça, religião ou convicção política e de forma independente de poderes políticos e econômicos. Também é missão de MSF chamar a atenção para as dificuldades enfrentadas pelas pessoas atendidas em seus projetos.
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			Prefácio

			No momento em que o mundo passa por uma crise humanitária sem precedentes, mais uma vez serão testados os princípios daqueles que são responsáveis por tomar decisões que impactam a vida de pessoas, empregados, servidores públicos, empresas, economias, países e por que não dizer no futuro do mundo que conhecemos?

			Desde a crise da Enron em 2001 o Compliance ganhou relevância, mas os escândalos não arrefeceram, movidos provavelmente pela ganância e falta de caráter dos líderes envolvidos. No Brasil o grande escândalo de corrupção foi exposto ao público através da “Operação Lava-Jato” que foi reconhecida nacionalmente pelo Prêmio Innovare e também internacionalmente ao redor do mundo.

			Nesses últimos 20 anos os conceitos sobre o tema foram lapidados, e os profissionais da área treinados para serem os guardiões da conformidade nas empresas, não somente em relação à legislação, mas, e principalmente, em relação à prática das empresas. Esse princípio permeia de forma transversal os quatro pilares da Governança Corporativa:  Accountability, Transparency, Fairness & Responsibility, mas eu ousaria dizer que sem efetivo Compliance em algum deles toda a estrutura fica vulnerável.

			Essa coletânea de artigos de autoridades no tema organizada pelos Professores Daniel Tonon e Ronaldo Rangel não poderia chegar em momento mais oportuno, as empresas têm de projetar os piores cenários, aqueles improváveis, e considerar que sob o aspecto econômico estamos diante do risco de até 40% das empresas brasileiras desaparecerem e termos até 30% da população desempregada, alguns conceitos correm o risco de serem desconsiderados em prol da equivocada conclusão que o desespero pode levar alguns a tomar decisões; de que os fins justificam os meios.

			Não existe meio certo ou meio errado, e com a rígida legislação vigente executivos, diretores e conselheiros estão sujeitos às consequências que um problema na operação, ou de delegação podem causar, e que a sociedade digitalizada e conectada acessa informações em tempo real. O Compliance é uma ferramenta poderosa para a obtenção das corretas informações e, principalmente para preservar a imagem de uma companhia quando ela se depara com um problema, com uma acusação.

			As estatais brasileiras já são obrigadas por lei a ter um Diretor de Compliance selecionado por empresas de headhunter, e que participam de todas as reuniões da diretoria com direito a veto em algumas matérias e que se reportam diretamente ao Conselho de Administração. E para as companhias abertas listadas no segmento Novo Mercado, o mais alto da B3, já está em discussão a inclusão da obrigatoriedade da existência desse diretor estatutário.

			As áreas de Compliance das companhias devem ter seu líder escolhido pelos conselhos de administração e a ele estar vinculados, com orçamentos próprios e reportes, no mínimo trimestrais. Sua estrutura e grau de refinamento dependerão do porte das empresas, mas isso não pode ser empecilho para que seu trabalho seja efetivo, pois é através dele e das auditorias internas que a qualidade das informações será testada.

			Como conselheiro profissional ao longo dos últimos 10 anos deparei-me com situações inusitadas, para as quais nenhum dos conselheiros presentes já havia vivenciado, como o afastamento de um CEO por “Compliance issues”, de outro por questões de Governança Corporativa, além de acompanhar os trabalhos de investigação por práticas de corrupção na Eletrobras, Cemig e Braskem, e monitorar o cumprimento do Acordo da Petrobras por “FCPA Violations”, ou seja além das regras adequadamente formalizadas, o mais importante para o Compliance são as pessoas. Sem as pessoas éticas, preparadas, experimentadas um Programa de Compliance pode transformar-se num “tick the box”, o que essa bela obra evidenciará que não é efetivo.    

			E cabe ao Presidente do Conselho de Administração, guardião das práticas de Governança Corporativa de uma Companhia, garantir a disponibilidade dos recursos, as ferramentas, o canal de denúncias confidencial, o livre acesso do líder a todas as informações da empresa, a blindagem contra pressões ao redor para que não influenciem na independência dos trabalhos e, principalmente, do acesso direto do responsável ao Conselho de Administração.

			E nesse livro profissionais da área, executivos seniores, CEO’s e conselheiros terão as respostas e os drivers para desempenhar de forma mais qualificada os seus papeis, pois os autores vivenciam o tema nas suas carreiras, têm sólida bagagem teórica e prática e fazem a diferença nas empresas e na nossa sociedade.

			Marcelo Gasparino da Silva

			Presidente do Conselho de Administração da Eternit

			Membro Independente do Conselho de Administração da Vale

			Ex-Presidente do Conselho de Administração da Usiminas 

		

	
		
			Introdução

			Daniel Henrique P. Tonon e Ronaldo R. Rangel 

			(organizadores)

			Apesar do reconhecimento amplo de sua importância, o compliance nas organizações – em muitos casos – tem recebido um tratamento apenas operacional sem que suas ações mantenham uma real preocupação com o desempenho da corporação, sendo mesmo que, em algumas situações, sequer há o cuidado com a qualidade das entregas que realizam.

			A complexidade, os custos e a extensão da implementação de programas de compliance tem feito com que algumas empresas comecem a questionar a verdadeira efetividade das estruturas demandadas para o controle e a conformidade em relação aos benefícios que trazem para a governança e para os resultados corporativos.

			Com efeito, observa-se uma falta de visão ou a existência de uma visão limitada quanto ao gerenciamento dos problemas de compliance. Embora exista uma vasta literatura que trata a cultura empresarial e a geração de valor com sendo os verdadeiros focos do cumprimento das regras legais e da opção pela conformidade, parece que alguns dos profissionais de compliance se imbuíram de que estar em conformidade com as normas se basta em si mesmo e não mais vislumbram a efetividade dos programas de compliance como uma ferramenta em prol da eficácia do negócio, onde não basta apenas “fazer certo as coisas” e sim buscar “fazer as coisas certas” para a geração de valor e perpetuidade da organização. 

			O compliance é estratégico e assim precisa ser entendido. Olhá-lo por tal angulo é a pretensão dos artigos compilados nesse livro. E é o que faz o texto ‘Compliance como estratégia de gestão’ de Rogério Meira, que abre essa coletânea tratando sobre como o comportamento especificado por regras e pelas peculiaridades de conformidade, ao afetar positivamente o comprometimento e a confiança, melhoram os resultados estratégicos e o panorama geral das organizações. 

			Em seguida os professores Alessandro Marco Rosini e Vitor Stankevicius aprofundam a abordagem estratégica do compliance com o texto bastante contemporâneo ‘O compliance e sua contribuição para o cenário estratégico na perspectiva global’ através do qual propõem uma análise descritiva de como esse pilar da governança corporativa pode contribuir com uma melhor gestão das organizações, mesmo nos momentos de crises econômicas como as que o mundo enfrentou na pandemia do Coronavírus. 

			Os três artigos seguintes, partem do entendimento de que o compliance é desempenhado por pessoas, assim, cada um dos trabalhos explora uma abordagem distinta quanto a temática. O texto de Rodrigo Fontoura intitulado ‘Compliance Humano: Construindo uma cultura de integridade’ além de ser extremamente inovador ao expor o compliance de segunda geração, nos brinda com a discussão sobre a criação da consciência de compliance e os aspectos que determinam a nova cultura nas organizações.

			O tema é complementado pela excelente abordagem de Soraia Finamor no artigo ‘Compliance – Gestão de equipes, comprometimento e soft skills’ que traz um olhar atento às significativas mudanças no papel do RH das organizações, o qual abandona a ênfase meramente administrativa, assumindo um foco estratégico a fim de manter vantagem competitiva. Soraia demonstra que em resposta a um ambiente de negócios mais volátil e ambíguo novas funções são requeridas das empresas, exigindo de suas equipes mudanças comportamentais e a busca de novas competências. 

			Ainda na linha da crescente integração entre gerenciamento de recursos humanos e estratégia de negócios, o professor Ciro Fernandes aborda o papel da alta administração no artigo ‘Competências Necessárias para a formação de Conselhos de Administração com alta performance’ que com base em sólida pesquisa detalha as competências requeridas para conselheiros de administração com foco estratégico e na moderna concepção de governança.

			Ampliando a temática geral proposta no livro, dois artigos apresentam a integração entre compliance e projetos. Sabe-se que sem projetos bem estruturados podem ocorrer: atrasos, lapsos e até a não implementação de atividades pretendidas. Assim, programas de compliance e gestão de projetos caminham juntos como uma única ação estratégica. Por isso, Adilson de Brito Farias propõe o artigo ‘Implementando sistemas de gestão de compliance com a metodologia de gerenciamento de projetos do PMBOK’ o qual ventila não só a metodologia do PMI, mas também como os dois elementos - compliance e projetos - inter-relacionados em um nível de governança e de controles internos do projeto garantem o atingimento dos objetivos da organização.

			Dando sequencia a questão, a agilista Rosangela Riccotta trata de projetos de inovação no texto ‘Ágil, estratégia e compliance para Inovação’ o qual, a partir do manifesto ágil criado em 2001, nos fornece uma perspectiva de que não há conflito entre garantir a conformidade (ou de um rigoroso cumprimento de regras) com os estímulos necessários à inovação e, pelo contrário, é possível o estabelecimento de um processo transformacional para orientar o desempenho e a inovação nas organizações.

			No bojo da capacidade de buscar compreender condutas internas, os professores Fernando Almeida Santos, Roberta Cristina da Silva e Mauro Roberto Claro de Souza oferecem no texto ‘Código de conduta: prevenção e compliance’ o resultado de pesquisa que realizaram como o objetivo de comparar o código de conduta de duas empresas do segmento automotivo e de duas empresas fabricantes de computadores no Brasil a fim de verificar os elementos que compõem a dimensão conduta e conflito de interesses apresentada no Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC (2015).

			Preparando o contexto para novas discussões sobre governança e compliance, Andriei Beber, professor e experiente Conselheiro de Administração (com atuação em grandes companhias brasileiras) em parceria com o também professor Ronaldo Rangel exploram as possibilidades do capitalismo das partes interessadas no artigo ‘Davos: a explicitação do stakeholder capitalism’ no qual se aventa a real possibilidade de adoção de um modelo de governança que transite do interesse exclusivo do shareholder para as necessidades dos stakeholder, criando um sistema mutuamente benéfico para todos os envolvidos com a organização empresarial.

			No mesmo diapasão Renato España e Renata Carolina Grota no artigo ‘Licença social, partes interessadas e sistema de gestão ambiental de acordo com os requisitos da ISO 14001’, apresentam uma ligação bem estreita dos requisitos da ISO 14001 com o Stakeholder Capitalism. 

			A essência do texto de España e Renata Grota, associando com a necessidade de compreender o significado da conformidade ambiental e a preocupação de se promover melhorias organizacionais as quais garantam simultaneamente a sustentabilidade do espaço e meio social em que a organização está inserida, nos leva aos três artigos seguintes. 

			No primeiro deles, Mariana Kohler, profissional da área de responsabilidade social, apresenta o interessante texto ‘Responsabilidade Social Empresarial – para uma economia viável’, um relato muito particular, no qual o tema da responsabilidade social integra-se ao da Governança Corporativa, ampliado a compreensão sobre inclusão dos dois conceitos aos princípios estratégicos e econômicos das organizações.

			Controvertendo sobre a legitimidade de propósitos empresariais e sobre a própria função compliance, Fabiana Pinheiro no artigo ‘Compliance e gestão da reputação‘ apresenta os princípios da formação da imagem e da reputação corporativa e como a área de comunicação empresarial dá suporte à governança, à formação cultura de compliance e ao compartilhamento do conhecimento, sendo capaz de fortalecer marcas e gerar valor para os negócios.

			Depois, Márcia Welita, no paper ‘A Importância do risco reputacional ou de imagem na gestão ambiental’ desenvolve de maneira muito consistente o efeito mediador da visão apropriada do risco reputacional como elemento de proteção e, mesmo, de resistência socioambiental. 

			No artigo ‘Do conflito de agentes ao conflito de principais: desafios impostos aos modelos de governança’, Angelo Palmisano e Ronaldo Rangel apresentam uma discussão bastante curiosa e, mesmo, provocativa, a qual pode ser sintetizada como ‘a inversão do conflito do agente’. Os autores que também atuam como professores de programa de pós-graduação com ênfase em governança corporativa, apresentam situações em que são os proprietários em conflito entre si e com interesses colidentes com os da organização que agem contrário a ela, cabendo aos agentes (executivos e gestores) garantir os melhores interesses da corporação.

			Encerando a coletânea Daniel Henrique P. Tonon apresenta o artigo ‘Compliance Design: uma proposta estratégica para hospitais e clínicas’, com notas visuais de Ana Claudia de Mello Moreno, no qual, partindo do ferramental do design thinking, o autor desenvolve o conceito de compliance design e demonstra que, sem sacrífico do rigor inerente a estrutura de normativos, por meio de artefatos de design é possível se dar tratamentos mais simples e, principalmente, mais abrangentes sobre as normas, as regras e os sistemas de conformidade. No trabalho o texto de Daniel Tonon e as ilustrações de Ana Claudia apresentam a aplicação possível do compliance design em organizações da área de saúde, evidenciando que a empatia, artefatos e prototipagem podem atuar como uma fonte de estímulos e engajamento entre os colaboradores, de forma que podem desempenhar um papel relevante na redução do risco e na construção da cultura de conformidade. 

			Como se percebe os textos aqui compilados não são introdutórios ao tema compliance, pelo contrário destinam-se a pessoas já habituadas com a prática de conformidade e com a sua implantação. 

			Assim, afastando-se da ideia de mero controle de operações executadas, os artigos nesta ocasião organizados em formato de livro, pretendem debater e aprofundar o significado do compliance no panorama geral da organização e na sua efetiva perspectiva como instrumento de apoio para a tomada de decisão estratégica. 

		

	
		
			Compliance como estratégia de gestão

			Rogério Campos Meira1

			Estratégia e rotina

			Uma das célebres colocações de Péricles (495 a.C. – 429 a.C.) é “o que eu temo não é a estratégia do inimigo, mas os nossos erros”.

			Organizações de todos os portes e segmentos experimentam em sua rotina, diversos “erros”. Desde os não intencionais, até os propositais. Essa primeira fonte de erros na rotina abarca a falta de padrões definidos, falhas na observância de tais padrões e deficiências nos controles estabelecidos para evitar – ou, no mínimo – detectar desvios.

			Para ter esta fonte de erros “sob controle”, a definição de padrões e a implementação, bem como o contínuo aprimoramento, de controles efetivos é uma excelente abordagem. Por outro lado, o sucesso de todo e qualquer empreendimento passa por que se saiba exatamente para “onde se quer ir”.

			Lewis Carroll em “Alice no País das Maravilhas” foi extremamente feliz em diversas passagens dessa obra. Em um dos diálogos, Alice pergunta ao Gato “poderia me dizer, por favor, que caminho devo tomar para sair daqui?”. A resposta do Gato não poderia ser mais provocativa, “isso depende bastante de onde você quer chegar”. Quando Alice completa que “o lugar não importa muito…”, o Gato é taxativo “então não importa o caminho que você vai tomar”.

			Estratégia é a habilidade de desenvolver, planejar e implementar um conjunto de diretrizes interrelacionadas, que envolvem vários níveis e funções em uma organização, com vistas a alcançar determinado(s) objetivo(s).

			Qualquer organização, portanto, possui no sentido “de cima para baixo” estratégias & metas, enquanto na direção oposta, “de baixo para cima”, possui processos & indicadores que medem o seu desempenho.

			E aqui aparece a segunda fonte potencial de “erros”: estratégias que não sejam suportadas por processos, ou processos que não contribuam para nenhuma estratégia. Estratégias não suportadas por processos, nada mais são do que sonhos.

			Processos que não estejam contribuindo para nenhuma estratégia representam, simplesmente, oportunidades de “redução de custos”.

			Para manter esta segunda fonte de erros sob controle, a organização deve possuir processos sistemáticos de análise / revisão que assegurem o alinhamento e a convergência entre suas estratégias e metas, com seus processos e respectivos indicadores de desempenho.

			Ambientes VUCA

			Uma das questões mais intrigantes que as organizações se formulam é: como fazer com que a Gestão – desenhada com base em processos estáveis e sob controle – possa ser útil em ambientes de Volatilidade, Incerteza, Complexidade e Ambiguidade (da sigla VUCA, em inglês) como o que experimentamos, seja sob o ponto de vista econômico, social, político, mercadológico ou concorrencial, para citar apenas alguns.

			Neste cenário de constantes e – às vezes – rápidas e profundas mudanças, é imperativo que as organizações possuam mecanismos para ajustar / adaptar seus processos, sua rotina, para que os resultados desejados a médio / longo prazo permaneçam factíveis.

			Tais ajustes / adaptações passam por “tomadas de decisão”, que podemos assumir como a terceira potencial fonte de “erros”.

			Um processo de tomada de decisão nada mais é do que o resultado da comparação dos riscos percebidos pela pessoa / grupo de pessoas que está a decidir, frente ao conjunto de Valores, Princípios e Padrões estabelecidos em uma organização. Essa definição se aplica desde simples decisões operacionais até críticas decisões estratégicas.

			Cada vez mais as organizações estão percebendo que não são apenas o Conselho de Administração ou a Alta Direção que podem tomar decisões com enorme impacto financeiro ou reputacional. A cada dia tomamos conhecimento de decisões no nível operacional das organizações que geram impactos incomensuráveis.

			Com o crescimento exponencial de meios de comunicação on-line e redes sociais, a velocidade e o nível de exposição de uma organização pode gerar impactos irreversíveis à sua imagem / reputação.

			Não é mais suficiente cumprir os requisitos legais compulsórios que se aplicam a uma organização, mas igualmente é necessário atender as expectativas de suas partes interessadas.

			Compliance

			Influenciadas não somente por questões financeiras, mas também de imagem, diversas organizações vêm fazendo importantes investimentos para desenvolver e aprimorar a transparência e a integridade em todos as suas funções e áreas, incluindo treinamento, comunicação interna e desenvolvimento de padrões para seus funcionários aplicarem em suas rotinas de trabalho.

			E – lamentavelmente – nem sempre estão tendo o retorno desejado de tais investimentos. Em muitos casos, a aprendizagem não se traduz em um melhor desempenho organizacional, já que as pessoas – com alguma facilidade – retomam o seu antigo “jeito de fazer as coisas”, ao invés de “fazer o que a organização quer que elas façam”, que incluiria transparência e integridade em suas operações.

			Embora com frequência esse conjunto de treinamento, comunicação interna e padrões seja descrito como muito poderoso e inspirador, observações indicam que estão longe de gerar mudanças nas atitudes das pessoas.

			É relativamente comum se ouvir que é impossível aplicar na rotina do trabalho o conteúdo dos treinamentos, comunicações internas e padrões devido a uma série de barreiras administrativas e organizacionais, ou mesmo a falta de uma estratégia clara voltada à compliance, o que incluiria se aprimorar o estilo de gestão, a liderança e a cultura organizacional.

			Um dos grandes desafios que se apresenta a qualquer organização hoje em dia é conciliar seu desempenho econômico com uma atuação íntegra e transparente.

			Assim, para que o compliance se torne – efetivamente – estratégia de gestão, é vital uma abordagem sistêmica e sistemática para tratar temas tão relevantes e complexos o estilo de gestão, a liderança e a cultura organizacional.

			A experiência mostra que – antes de tudo – há que se pensar no desenho e definição sistêmica da gestão para que se possa implementar uma efetiva estratégia de gestão que inspire e privilegie o compliance.

			O que as organizações necessitam, portanto, é uma nova forma de pensar sua gestão e sua cultura para – então – implementar ações de treinamento, comunicação interna e definições / melhoria de padrões e controles.

			Não raro, quando buscam mudanças em suas abordagens voltadas ao compliance, as organizações se deparam com as seguintes barreiras: (1) falta de clareza em relação a estratégias e valores, o que pode levar a prioridades e metas conflitantes; (2) executivos que não estejam genuinamente comprometidos com transparência e integridade; (3) o processo de tomada de decisões na organização (ou de “laissez-faire” dos líderes) que impede conversas francas sobre as preocupações das pessoas; (4) tempo e atenção insuficientes dispensados pelos líderes às questões relacionadas ao compliance.

			E em diversas ocasiões essas barreiras apareçam juntas e bloqueiem as mudanças sistêmicas necessárias para assegurar que o compliance seja efetivamente uma “estratégia de gestão”. 

			Compliance e os riscos

			Uma das fontes de “erros” aqui abordada é o processo de tomada de decisões. Decisões são tomadas por todas (sim, todas) as pessoas em uma organização a todo momento. Naturalmente cada decisão pode – potencialmente – ter um maior ou menor impacto no desempenho da organização. Essas premissas permitem introduzir um importante conceito que é o das perspectivas de riscos.

			Um determinado evento pode gerar diferentes impactos dependendo da perspectiva de desempenho de uma organização que esteja sendo analisada.

			Perspectivas de riscos usualmente incluem: estratégicos, financeiros, reputacionais, operacionais e legais, para citar alguns.

			Como já foi dito, o processo de tomada de decisão é a comparação dos riscos percebidos pela pessoa / grupo de pessoas que está a decidir, frente ao conjunto de Valores, Princípios e Padrões estabelecidos pela organização.

			Quando a gestão de uma organização não privilegia que toda a sua força de trabalho conheça efetivamente e esteja consciente sobre os riscos envolvidos em uma dada decisão que está sendo tomada, ela está se tornando suscetível a enormes impactos.

			Sempre que uma decisão é tomada sem que os riscos associados sejam adequadamente considerados, a chance de erro é assustadoramente elevada.

			O ambiente VUCA, que sofre constantes mudanças, pode levar a exposições com elevado impacto reputacional. Cabe – portanto – ao Conselho de Administração e Alta Direção liderar e participar ativamente da gestão de riscos buscando alternativas para ajustes das estratégias, sempre que necessário. 

			De modo geral, a gestão de riscos visa apoiar os gestores nas análises das incertezas que possam impactar determinada(s) perspectiva(s) de riscos, agregando assim valor ao negócio e contribuindo para a competitividade da organização.

			O IBGC - Instituto Brasileiro de Governança Corporativa descreve que “a gestão de riscos existe para ser associada ao processo decisório e ao processo de estabelecimento da estratégia, ou seja, a gestão de riscos é processo que deve ser integrado ao processo de [tomada de] decisão”.

			Não existe risco zero, existe – sim – risco aceitável

			Talvez uma das principais definições que um Conselho de Administração / Alta Direção precisem estabelecer de maneira absolutamente clara e inequívoca é o “nível de risco aceitável” de uma organização.

			Isso está intimamente relacionado ao apetite ao risco desta organização. E – naturalmente – existem organizações mais arrojadas e outra mais conservadoras. Nenhum problema quanto a isso.

			Para abordarmos a terceira “fonte de riscos”, quando uma organização deseja eliminar os erros oriundos do processo de tomada de decisão, ela precisa assegurar (1) que os tomadores de decisão conheçam os riscos que devem ser considerados e (2) tenham claro qual o nível de risco aceitável.

			Cultura de compliance

			Inspirados na Norma ISO 19600: 2014 – Sistemas de Gestão do Compliance, uma cultura adequada de compliance requer:

			
					um conjunto claro de valores da organização

					líderes atuando ativamente e sendo exemplos de adesão e implementação de tais valores

					consistência no tratamento de situações (desvios) similares, independentemente de área ou função dos envolvidos

					discussões abertas e transparentes sobre temas relacionados à ética e valores da organização

					reconhecimento aos comportamentos “aderentes” aos valores da organização

					política de consequências aplicada de maneira ágil, em caso de comprovados desvios em relação aos valores da organização e / ou os padrões estabelecidos para os processos

					mecanismos de avaliação do desempenho que levem em consideração a dimensão compliance


			

			A cultura exerce um papel primordial na conduta de toda a força de trabalho e é uma das formas de se ter padrões em uma organização.

			É um tema ao qual toda a atenção possível seja dedicada, para assegurar que o compliance enquanto estratégia de gestão não o seja apenas “no papel”, mas – igualmente – “na vida real”.

			Compliance como estratégia de gestão, o desafio

			Tanto no ambiente externo, quando no interno de uma organização existem os chamados “early warnings”, ou alertas prévios de que algo está mal.

			Organizações deveriam se esforçar para: (1) reconhecer o mais cedo possível os sinais (alertas) relacionadas ao estilo de gestão, à liderança ou à cultura organizacional e (2) comunicar de maneira ágil aos tomadores de decisões que necessitem tais informações a presença de tais sinais (alertas).

			O reforço da necessidade da disciplina em nada inibe a flexibilidade ou a inovação em uma organização.

			Ao contrário, permite que decisões, todas as decisões, sejam tomadas de maneira transparente, sem qualquer tipo de viés, no melhor interesse da organização.

			Esse artigo foi aberto parafraseando Péricles.

			Evitar “erros”, ou evitar as três fontes que foram abordadas (rotina, desalinhamento entre estratégia e processos e tomada de decisões) requer sinalizações visíveis para todas as partes interessadas que a organização incorporou o compliance à sua gestão.

			Cada dia mais, a sustentabilidade das organizações - sob o ponto de vista da perpetuidade de seus negócios - é fortemente impactada pelos eventuais passivos que vão se formando em função de erros, desvios (muitas vezes “pequenos”, quando analisados individualmente) ao longo do tempo, em função de eventuais obrigações não atendidas e / ou de algum viés em processos de tomada de decisão.

			Processos sistemáticos para a avaliação de riscos, para a identificação de obrigações que devem ser cumpridas e para a construção e reforço do estilo de gestão, de liderança e da cultura organizacional focados na transparência e na integridade passam a ser vitais para qualquer tipo de organização.

			Se compliance significa conformidade, uma organização que está “em compliance” é aquela que age, cumpre, observa os padrões que se aplicam aos seus processos e à sua tomada de decisões. 

			O compliance não é algo acessório, um caminho. É “o” caminho, “a” estratégia de gestão.

			Ser compliance, portanto, é absolutamente vital se uma organização deseja “ser”. É condição “sine qua non” para sua existência.

			
				
					Mestre em Gerenciamento da Qualidade pela ENSAM Paris - Ecole Nationale Superieure d'Arts et Metiers. Diretor da ATSG - Academia Tecnológica de Sistemas de Gestão
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			Alguns Conceitos e Definições

			Segundo Rosseti e Andrade (2012), as normas estabelecidas pela lei Sarbanes-Oxley podem ser agrupadas segundo os valores detalhados a seguir: 1) Compliance ou conformidade legal: que é a adoção pelas empresas de um código de ética destinado aos principais executivos, contendo questões relacionadas com os conflitos de interesse, divulgação de informações da empresa e o cumprimento das leis e regulamentos; 2) as corporações que não adotarem a explicitação de condutas de forma adequadas deverão se explicar; 3) uma cópia do código deverá ser entregue à Security Exchange Commission (SEC), tendo sua divulgação aberta.

			Na verdade, o compliance está relacionado com a conformidade ao cumprimento de normas reguladoras, constante nos estatutos sociais, nos regimentos internos das empresas e nas instituições legais do país.

			Para Andrade e Rossetti (2012, p. 25), os conceitos de governança corporativa estão organizados a partir de seis perspectivas: 

			
					
Direito: que diz respeito ao sistema de gestão que tem como objetivo manter a maximização dos direitos dos acionistas, assegurando a proteção aos minoritários;

					
Relações: que compreende os procedimentos de relacionamentos entre acionistas, conselhos e diretoria executiva com a finalidade de maximizar o desempenho das empresas;

					
Governo: que é sistema de governo, gestão e controle orientado para o gerenciamento das relações entre as partes interessadas em uma organização; 

					
Poder: refere-se à sistematização da estrutura de poder, que diz respeito a definição de estratégia, operações, geração de valor e busca de resultados; 

					
Valores: são os valores que conduzem as corporações em suas relações internas e externas; 

					
Normas: são conjuntos de normas, derivados de estatutos legais e regulamentos com o objetivo de alcançar a excelência da gestão e a proteger os direitos das partes interessadas no alcance dos resultados dentro das corporações. 

			

			Para os investidores, a governança corporativa representa acima de tudo proteção e segurança a todos os acionistas. A governança corporativa possui ainda quatro pilares:

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: Adaptada de Andrade e Rossetti (2012).

			A transparência ou disclosure diz respeito a transparência das informações em toda a organização, principalmente aquelas que dizem respeito a questões estratégicas. A equidade diz respeito ao senso de justiça entre o tratamento igualitário dos acionistas da empresa. O compliance refere-se ao cumprimento das normas reguladores contidas nos estatutos, regimentos internos das Instituições. A prestação de contas ou accountability refere-se à aplicação das melhores práticas, contábeis e de auditoria. Pode-se especificar aqui o modelo GRI e o Relato Integrado.

			Para os autores Andrade e Rossetti (2012), a governança corporativa pode ser agrupada sob quatro conceitos, que na verdade é uma forma diferente de especificar os princípios apontados anteriormente.
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			Fonte: Adaptado de Andrade e Rossetti (2012).

			Não podemos esquecer de que as práticas de governança corporativa constituem uma forma de proteção aos acionistas, especialmente aos minoritários, ante os gestores que conduzem a organização.

			A governança corporativa como sistema normativo 

			Como sistema normativo, Mathiesen (2002) traz que a governança corporativa se trata de campo de investigação orientado para a atividade de monitoramento das corporações, utilizando-se de mecanismos normativos, estabelecidos em estatutos legais, termos contratuais e estruturas organizacionais que têm como finalidade conduzir ao gerenciamento eficaz das organizações em busca de uma taxa competitiva de retorno.

			Já Cadbury (1999), conceitua a governança corporativa por meio de um sistema de valores que orienta as organizações em sua rede de relações tanto internas e externas. Nesse sentido, a governança corporativa passa a refletir os padrões da organização e assim, acabam refletindo nos padrões de comportamento da sociedade.

			Para Claessens e Fan (1996) a governança corporativa se relaciona a padrões de comportamento voltados para o desempenho da eficiência, ao crescimento e ao tratamento concedido aos acionistas e as demais partes interessadas, tendo como princípios a ética aplicada à gestão de negócios.

			Para que o compliance possa ser considerado e de fato ter eficiência em sua implantação contribuindo assim para as organizações, é necessário que haja uma cultura interna de compliance. As pessoas necessitam se preparar para utilizar de forma efetiva e satisfatória os sistemas de informação existentes, é necessário que haja programa de treinamento específico aos colaboradores, a fim de treiná-los, capacitá-los e conscientizá-los.

			A tecnologia e os sistemas de informação tendem a contribuir muito para esse processo, tais como análise dos principais indicadores de gestão nessas organizações, criação de painéis desses mesmos indicadores e disponibilização de informações gerenciais.

			Na verdade, é necessário que exista um sistema de conformidade nas empresas, prevenindo, detectando e principalmente remediando aquilo que supostamente esteja deficitário, necessitado.

			Outro ponto de suma importância em todo esse processo é a ética e a transparência. Sem essas duas premissas, nada será de fato correto.

			Covid-19: Uma Ameaça à Compliance?

			Estamos vivenciando uma nova era que vê assombrada pelo pior risco que a humanidade poderia sentir: o risco à vida. As pessoas vão mudar. As organizações, países, suas relações, seguirão em mesmo caminho inevitável: a mudança. 

			A pandemia, numa rapidez inimaginável, expandiu-se celeremente pelo globo, trazendo duros reflexos aos sistemas sanitários e à saúde das populações e, impiedosa, às economias ou então ao modelo vigente até agora. Todos serão de uma certa influenciados. Esta é a economia globalizada. 

			Não há como no cenário atual, deixar de dialogar a respeito de tão forte debate surgido, entre a importância das ondas ligadas à saúde, à vida, na qual revestem-se as ações e posições da OMS – Organização Mundial da Saúde e à outra, relacionada com a vida econômica, financeira, mercado e emprego. Quando iniciam-se e interrompem-se as ações de uma e outra onda? Elas podem compartilhar espaços, equacionando diferenças? A escolha por um caminho, em detrimento do outro, terá desdobros cujos reflexos são os mais hostis e já se desenham em projeção, em cujos cenários, há direto comprometimento da sustentabilidade econômica dos países e das empresas. Não há escolha e nem caminho fácil ou simples a trilhar. Aqui, qualquer que seja a ação tomada por este ou aquele país, maior ou menor o isolamento social, a quarentena ou o Lockdown, nunca mais seremos os mesmos, quaisquer que sejam nossas atitudes, de onde o benefício e o dano, de uma ou outra onda, serão interdependentes. O ser humano, tende a crescer quando é impulsionado a pensar, a refletir. E isso volta a acontecer na história da humanidade. Momentos muitos difíceis.

			No âmbito dos reflexos trazidos à economia mundial, fato, é que as organizações deverão reestruturar-se para as adaptações e mudanças necessárias. As lideranças, de cada organização instigada, deverão mostrar-se ágeis, dispostas e firmes na condução e enfrentamento da crise, revelando-se preparadas, aptas e munidas de recursos capazes de garantir a boa governança e a minoração dos efeitos da nova era. Necessita-se nesse momento, despertarem líderes competentes e dignos, dotados de sabedoria para que possam conduzir a humanidade.

			Tendo um olhar sistêmico e integral, questões externas, todas necessárias, ligadas à queda de consumo dos países, a guerra comercial entre EUA e China, os reflexos ainda não conhecidos do “Brexit”, as instabilidades políticas e as relações instáveis de governos com ideologias adversas, os efeitos de um câmbio jamais visto, já seriam motivos mais que suficientes para trazer o pânico às pessoas.

			Noutro giro, olhando para si mesmo, para a gestão empresarial desafiadora que exsurge neste enfrentamento, a alta administração, terá seus maiores desafios relacionados com temas já conhecidos, face outras crises outrora vividas, mas numa amplitude e veemência inegavelmente maiores. Dentre os temas cuja confrontação é inequívoca, pós covid-19, como por exemplo: 

			
					a crise financeira própria, de parceiros, de fornecedores, distribuidores, clientes e parceiros;

					ativos desvalorizados;

					novas estruturas departamentais agora menores e em formatos e rotinas diferentes da até então estabelecidas;

					os possíveis novos espaços e brechas surgidos para fraudes e crimes contra a instituição;

					ampla revisão dos estágios dos programas de compliance até então, antes do covid-19, estabelecidos;

					análise crítica dos mecanismos de monitoramento dos riscos e programas de compliance; 

					fortalecimento dos executivos-seniors, compliance officers, comitês de auditoria, de ética e de compliance da organização;

					reafirmação do código de ética da companhia, nas quais as transações, relacionamentos e os comportamentos profissionais são monitorados pela compliance, tidos por inadmissíveis movimentos contrários ao padrão estabelecido. 

			

			Lista não exaustiva, apenas nos faz refletir a nova e emergente realidade estabelecida, tudo no maior propósito de expor, ao mínimo, os riscos das operações empresariais e seus resultados, à imagem, reputação e integridade. 

			É importante refletir se os conselhos de administração, os executivos-seniors, os compliance officers, os comitês de auditoria, de ética e de compliance da organização, resistirão ao novo formato instalado, vez que, as perdas financeiras e estruturas menores, mais enxutas, dos orçamentos, investimentos e projeções de resultado em tanto menores, são irrefutáveis. 

			O Reconhecimento das Perdas

			A OCDE – Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, não trouxe, nos últimos dias de março e abril de 2020, boas novas acerca das perdas já contabilizadas e as que virão no futuro. Pelo contrário, prevê o organismo, que, em média, cada mês de confinamento, representa 2% de perdas no PIB. Países, notadamente a Espanha em campo europeu, terá quedas do PIB mais acentuadas, estimadas à razão de 30% no ano. Para outros países, a queda, também estimada deverá variar de 15% a 25% do PIB. Tudo, no depender, do tempo nas quais os isolamentos e paralisações que cada país adotar. Quedas na produção, a estes níveis, modificarão as relações entre capital e trabalho, consumo, arrecadação tributária, capacidade de investimento, estabelecendo nova realidade.   

			As empresas, partícipes deste processo e tão fortemente afetadas, já iniciam novas políticas para a preservação e continuidade de suas atividades going concern. Dura missão pela frente. Mas necessária e inevitável. Os reconhecimentos das perdas decorrentes deste novo momento, já começam a ser medidos. 

			Em pequena quantidade, determinadas companhias, todas sociedades anônimas de capital aberto e outras, sociedades de grande porte - sujeitas à publicação de suas demonstrações financeiras no diário oficial do estado na qual estão sediadas, nos termos da legislação societária aplicável (a lei das sociedades anônimas nº 6404/76, artigo 289) já apontam tais reflexos derivados do covid-19 em suas notas explicativas –  em tópico intitulado “eventos subsequentes”. Porém, no início de 2020, momento em que tais demonstrações inerentes a 2019 são encerradas, os efeitos e impactos desta, no patrimônio e resultado empresarial, ainda são desconhecidos. Mas, indeléveis, surgirão em 2020. 

			Essa previsão para inserção de tais efeitos, neste campo específico, encontra fulcro no item 10 do pronunciamento do CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis nº 02:  

			“10. A entidade não deve ajustar os valores reconhecidos em suas demonstrações contábeis por eventos subsequentes que são indicadores de condições que surgiram após o período contábil a que se referem as demonstrações.”

			As publicações realizadas por três companhias, que estabeleceram medidas preventivas – de várias frentes face o surgimento da covid-19, bem como o reconhecimento da possibilidade de perdas derivadas da pandemia, em 2020. Tais publicações encontram-se disponíveis no Diário Oficial do Estado de São Paulo do dia 31 de março de 2020, páginas 249, 221 e 27.  

			Covid-19: De acordo com o Ministério da Saúde do Brasil, a disseminação do covid-19 foi primeiramente reportada em Wuhan, na China continental, em 31 de dezembro de 2019 e, posteriormente, espalhou-se por diversos países. Desde então, vários casos de contágio e fatalidades vêm sendo reportados pelas autoridades mundiais e pela mídia. Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia global. Ainda em março, a Linx elaborou e colocou em prática um plano abrangendo diversas medidas preventivas necessárias para minimizar os efeitos da pandemia, dentre as quais destacam-se: 

			
					Criação de um Comitê de Crise para avaliar continuamente a evolução do Covid-19, possíveis impactos e medidas necessárias, além de monitorar todas as determinações tomadas pelas autoridades competentes nas regiões em que tem operação; 

					Definição de home office para todos os colaboradores que fizeram alguma viagem internacional e retornaram recentemente aos países onde estão sediados, respeitando o período de quarentena recomendado pelos médicos; 

					Suspensão ou postergação das viagens de negócios nacionais e internacionais; e

					Definição de home office intercalado para todos os Colaboradores a partir de 16 de março, visando diminuir a densidade populacional em seus escritórios como estratégia de mitigar os riscos de transmissão do vírus.

			

			A empresa Linx, até então não sofreu qualquer impacto material causado pela disseminação do vírus. Devido às incertezas quanto à dinâmica de evolução do surto, dos efeitos sobre as atividades econômicas de nossos clientes e fornecedores e quanto às medidas a serem adotadas no Brasil e demais países da América Latina em que a Companhia opera, torna-se impossível prever o impacto total que a pandemia terá sobre a economia global, bem como sobre o seu negócio. No cenário atual, a Linx possui um certo grau de proteção em termos financeiros considerando que cerca de 80% das receitas são mensalidades geradas pelo uso dos softwares de gestão e serviços integrados, além de estar capitalizada. A migração das soluções para o ambiente de nuvem nos últimos anos também oferece resiliência à Companhia, já que praticamente todas as soluções podem ser acessadas remotamente. 

			No entanto, impactos negativos na economia podem resultar em possíveis perdas para a Linx, temporárias ou não, a partir da segunda quinzena de março. Tais impactos podem abranger principalmente, mas não apenas, os níveis de inadimplência, novas vendas, implementação de projetos, ativação de lojas, receitas vinculadas ao volume de transações (principalmente em Linx Digital e Linx Pay) e churn decorrente do fechamento de lojas. Uma forte desvalorização cambial pode influenciar os patamares de custos, principalmente aqueles vinculados à nuvem pública. Adicionalmente, não é possível medir impactos na saúde dos nossos Colaboradores, mesmo que as medidas cabíveis tenham sido tomadas. Por outro lado, existe a possibilidade de a Linx contribuir com seus clientes através das iniciativas ligadas à transformação digital do varejo, como por exemplo, soluções de e-commerce, omnichannel (OMS) e delivery nos restaurantes (Delivery App). Outra oportunidade é sua forte presença nas verticais de Farma, Postos e lojas de conveniência, segmentos que podem ter eventualmente aumento de demanda. Esses possíveis impactos econômico-financeiros advindos da disseminação do novo covid-19 foram informados aos acionistas da Linx e ao mercado em geral através de Comunicado ao Mercado em 16 de março e Fato Relevante em 18 de março, nos termos da Instrução CVM nº 358 e nº 480, além do disposto no ofício circular da CVM nº 02/2020. (DIÁRIO OFICIAL, 2020, Pág.249)

			Outra, de maneira mais breve, relatando o efeito: 

			Ações contingenciais - covid-19: A Companhia tem acompanhado a evolução em decorrência do covid-19. Foram adotadas medidas preventivas recomendadas por especialistas e pelo Ministério da Saúde, reafirmando o compromisso com a saúde e segurança dos colaboradores e clientes. Criamos um Comitê de Crise para tratar do assunto e gerir as ações resultantes desta pandemia, que acompanha diariamente a evolução do covid-19. 

			A Companhia está adotando medidas imediatas para preservar sua posição financeira, tais como: preservação do caixa, contenção de despesas e postergação de investimentos. A preocupação com os colaboradores tem sido um dos pontos mais importantes para a Companhia, evitando maiores riscos junto aos colaboradores. As ações são elencadas abaixo: 

			
					Priorização do trabalho remoto (home office); 

					Suspensão de viagens internacionais e nacionais dos colaboradores; 

					Substituição de reuniões presenciais por videoconferências, audioconferências ou ligações telefônicas;

					Afastamento por quatorze dias de colaboradores que tenham sintomas e que tiveram contato com casos confirmados ou suspeitos (isolamento social); 

					Afastamento por sete dias dos colaboradores oriundos de qualquer país a contar da data de saída do exterior (isolamento social);

					Reclusão de quatorze dias em casos de viagens internacionais; 

					Orientações periódicas aos colaboradores sobre formas de prevenção da doença. 

			

			A Companhia informa ainda não ser possível, nesse momento, mensurar de maneira eficaz todos os possíveis impactos financeiros relacionados ao covid-19 e manterá a constante avaliação de seus impactos nas operações da Companhia, tomando as medidas quando necessário. (DIÁRIO OFICIAL, 2020, Pág. 221)

			Outra, por fim, de companhia listada na Bolsa de Valores, que além do seguimento aos ditames previstos no supracitado CPC 02, também faz menção à recente determinação CVM – Comissão de Valores Mobiliários, que também orienta pela divulgação obrigatória e transparente das informações relacionadas ao covid-19. Vejamos:  

			Efeitos do Covid-19 nas demonstrações financeiras: Em 10 de março de 2020, a CVM emitiu o Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2020 no qual destaca a importância de as companhias abertas considerarem cuidadosamente os impactos do covid-19 em seus negócios e reportarem nas demonstrações financeiras os principais riscos e incertezas advindos dessa análise, observadas as normas aplicáveis. 

			A Administração instituiu o comitê de gerenciamento de crise específico para tratar do tema da covid-19 e, através desse comitê, estabeleceu processos de monitoramento dos acontecimentos e avaliação diária da situação, alinhados com as diretrizes da OMS, destacando os seguintes aspectos: 

			
					Cuidado com os colaboradores: Até o momento, o comitê vem trabalhando no estabelecimento de políticas e ações que protejam seus colaboradores da disseminação do vírus, adotando medidas como: (i) adoção de home-office para parte dos colaboradores, inclusive para as pessoas acima de 60 anos e outras que sejam consideradas como grupo de risco; (ii) horários flexíveis de entrada e saída dos colaboradores nos escritórios da Companhia e suas controladas; (iii) adaptação das instalações físicas para dispor de mais espaço entre as pessoas e facilitar a circulação; (iv) disponibilização de veículos para os colaboradores que utilizam transporte público; (v) férias coletivas e utilização de banco de horas; (vi) e introdução de rotinas de limpeza, esterilização e sanitização de mobiliários e instalações prediais; 

					Apoio à sociedade: A Companhia, através de suas atividades de logística e da Movida, vem estudando e implementando ações para disponibilizar sua estrutura e operações em apoio às comunidades onde estão instaladas; 

					Impactos econômico-financeiros: O Grupo JSL vem obedecendo às determinações de órgãos públicos e governos quanto ao fechamento de operações, mantendo em funcionamento as atividades não determinadas ao fechamento, como serviços de transporte de cargas e logística, oficinas, locação de veículos, transporte de passageiros, coleta de lixo, que são essenciais à população. 

					O Grupo JSL possuí uma sólida condição financeira suficiente para o atravessamento da crise instalada, citando principalmente as seguintes circunstâncias: 

					Liquidez positiva e posição de caixa suficiente para cobrir a amortização de dívida de curto prazo (12 meses) em mais de duas vezes. 

					Parte substancial do faturamento do Grupo é baseada em contratos de longo prazo, sendo muitos deles no formato take or pay ou de locação de ativos. 

					A maior parte da receita do Grupo JSL é originada de serviços considerados essenciais. 

					A Administração está trabalhando para adequar a estrutura de custos da Companhia e suas controladas de acordo com as variações em sua geração de caixa, com acompanhamento diário. 

			

			A Administração também fez uma avaliação geral do cenário atual e considerou: (i) o estágio de disseminação do vírus; (ii) trata-se de um evento novo, sem precedentes, nunca visto na história contemporânea mundial; (iii) todos os governos estatuais, municipais e federal ainda se encontram em fase de análise, ajustamento e adoção de medidas e, por isso, é impraticável saber nesse momento quantas medidas serão adotadas e a extensão das mesmas; (iv) a instabilidade causada nos mercados de títulos e valores mobiliários não pode ser seguramente medida, visto o grau de volatilidade causada por um cenário de stress. 

			Com base nisso, conclui-se que não é possível, até a data de emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, mensurar ou antecipar os eventuais impactos econômico-financeiros presentes ou futuros decorrentes da pandemia do covid-19. 

			O Grupo JSL está trabalhando com foco para superar todas as dificuldades temporárias tendo sempre como prioridade a segurança de seus colaboradores, o atendimento dos seus clientes, e a manutenção de sua saúde financeira e resultados. (DIÁRIO OFICIAL, Pág. 27)

			Comportamento Empresarial Pós-Covid: Compliance em Risco?

			O novo caminho, o novo normal – como muitos tratam o novo patamar a ser estabelecido é completamente outro àquele até então projetado pela alta administração e suas estratégias, antes- covid-19. A espiral da crise instalada, não se apresenta como curta e facilmente vencível. 

			Como não admitir, que novo desafio derivado de menores estruturas e desempenhos empresariais, novas atitudes e projeções sejam reavaliadas, comprometendo em mesma linha, os investimentos, cuidados e cautelas relacionadas com o compliance empresarial. Será que existe a maturidade necessária que garanta autonomia e participação dos seus agentes na manutenção da atmosfera compliance construída? 

			A visão dos administradores – conselheiros de administração, consultivos e executivos (C-level), dos conselheiros fiscais em relação ao preparo para o enfrentamento da crise causada pelo covid-19, já foi objeto de pontual e previdente pesquisa realizada em meados de abril de 2020 pelo IBGC (2020), com a participação de 205 representantes de empresas, de diferentes segmentos e portes empresariais, revela: 

			a) 80% dos respondentes do conselho de administração e diretores já abordaram nas reuniões e discussões o assunto covid-19. A abordagem do tema, somente ou exclusivamente pela diretoria representou 13,2% e pelo conselho de administração representou 1,5%. Assim, conforme estudo, apenas 5,4% dos respondentes não trataram do assunto como pauta das reuniões realizadas. 

			b) 51,7% dos respondentes, entre diretores e/ou conselho de administração, relatam que possuem políticas e procedimentos formais que visem direcionar a atuação da organização em períodos de crise. Destarte, expressivos 48,3% não dispõe de tais políticas e procedimentos para o enfrentamento da crise. 

			Reconhecida, na pesquisa, por 74,1% dos participantes, que houve mudança na rotina de reuniões do conselho de administração em função da covid-19, 65,4% destes, acreditam que as reuniões do conselho são tão efetivas quanto as presenciais, porém reconhecidos os obstáculos relacionados:

			
					com a interação humana e o fortalecimento dos relacionamentos interpessoais;

					a falta da qualidade dos serviços de tecnologia/internet no Brasil; 

					com a dificuldade no trato de determinados temas, em geral complexos, que, no ambiente virtual acabam sendo tratados de maneira superficial ou muito resumida; 

					com a necessidade de disciplina, estudo prévio dos assuntos a serem discutidos. 

			

			Crise instalada, reconhecida, cujos reflexos tendem a ser duradouros, as ações de enfrentamento à adversidade recessiva, exigirão atitudes dos líderes. Neste prisma, revela o estudo que 35,1% dos participantes relatam que é pouco frequente a discussão sobre gerenciamento de crises e 28,8% relatam que não se discute o tema nas reuniões do conselho de administração. 

			Assim, conclui-se que face os percentuais observados, que amplo percentual das companhias avaliadas, tomadas pela surpresa, não estão preparadas para o firme enfrentamento da nova crise instalada. Mas, para 90,2% dos respondentes, as companhias não estão preparadas para o firme enfrentamento da crise covid-19 que exijam isolamento de pessoas – como os funcionários da organização, a paralisação total ou parcial de suas operações, desabastecimento, entre outros. 

			Reconhecida, na pesquisa, que a gestão de riscos, muitas vezes limitada às questões financeiras, exigirá – face a covid-19, atuar, doravante, de maneira substancial à revisão de estratégias e processos da organização, de onde as mudanças, até então lentas, serão efetivamente implementadas e caminharão com maior agilidade. Assim, é o que se espera de uma organização que seja sustentável.

			Em meio ao legal compliance, de onde tornam-se necessárias objetivas ações de gerenciamento que procuram promover mecanismos e instrumentos de controle, integridade e conformidade capazes de garantir, em seus programas, a adoção de boas práticas identificadoras de deficiências que buscam mitigar e prevenir riscos a companhia, nas mais variadas frentes, em meio a escassez de recursos humanos, materiais, financeiros derivados de uma economia tão mais frágil, devem os boards e demais officers, convergir para o esforço às áreas mais frágeis de cada companhia? Qual vertente, em verdadeiro desafio, no gerenciamento de compliance, será merecedora de destaque e atenção mais efetiva? Estariam os programas de compliance estabelecidos, prontos, sólidos e capazes para lidar com os danos potenciais da crise? 

			Ratifica a pesquisa IBGC (2020), a predominância pelos temas e processos pós crise covid-19 às questões financeiras da organização, enquanto as questões relacionadas à compliance e governança (16ª e 17ª posição, dentre 19 citadas) tendem a ser menos afetadas: 

			1ª- 13,7% - gestão do caixa;                    

			2ª- 11,6% - finanças e faturamento;

			3ª- 8,8% - vendas de produtos e/ou serviços;

			4ª- 8,2% - demissão de funcionários;

			5ª- 7,8% - gestão de riscos;

			6ª- 6,2% - planejamento estratégico;

			7ª- 6,1% - relacionamento com fornecedores;

			8ª- 5,3% - performance;

			9ª- 5,1% - gestão de clientes;

			10ª- 4,7% - tecnologia da informação;

			11ª- 4,3% - contratação de funcionários; 

			12ª- 3,9% - remuneração de executivos; 

			13ª- 3,5% - segurança cibernética;

			14ª- 3,4% - inovação; 

			15ª- 2,4% - remuneração de conselheiros; 

			16ª- 2,2% - compliance; 

			17ª- 1,8% - governança corporativa; 

			18ª- 0,8% - outros; 

			19ª- 0,2% - nenhum. 

			Conclusões

			Sob análise dos resultados da pesquisa IBGC supra, tem-se que, na visão dos respondentes, há clara percepção acerca das necessidades inequívocas da manutenção dos programas e esforços de compliance (e de governança) – não sendo, portanto, objeto de afetação pós crise covid-19, numa possível compreensão da consciência e maturidade dos níveis atingidos, reflexo de possível reconhecimento de sua relevância. 

			Inobstante, mister reconhecer, face a experiência dos autores enquanto atuantes em suas atividades de consultoria e auditoria junto a empresas de segmentos variados e notadamente as de pequeno e médio portes, que os desafios para o desenvolvimento e implantação dos programas de compliance correm, inequivocamente, riscos de continuidade, suplantadas pelo novo momento vivido, reduzindo, portanto, a velocidade na qual vinham se mantendo. 

			Assim, serão prioritárias as atenções depreendidas pela alta administração no que toca os aspectos relacionados com a manutenção e sobrevivência das atividades empresariais, preservação de seus ativos e liquidez financeira. Dessa forma, acredita-se que as questões relacionadas ao modo compliance de ser e agir das organizações, mister aquelas na fase embrionária do processo, onde as diretrizes e estacas que firmam sua necessidade na exata construção de alicerces de conduta proba, sustentável e de estrita conformidade, deverão, ser impactadas pela pandemia tão rapidamente estabelecida. Serão, para estas iniciantes, passos em retrocesso - para trás, sem a certeza de quando e como voltarão a estabelecer os devidos caminhos desejáveis de compliance e de uma boa governança. 

			Conhecidas as mazelas trazidas pela covid-19 estabelecida, surgirão organizações mais experientes e preparadas para a absorção e enfrentamento de outras crises, num duro mas inevitável processo de aprendizado e assimilação. 
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			Compliance humano: construindo uma cultura de integridade

			Rodrigo Brandão Fontoura4

			Introdução

			Embora desde o início dos anos 2000, o Brasil já fosse um país signatário das principais convenções internacionais de combate à corrupção - a Convenção Interamericana Contra a Corrupção, da Organização dos Estados Americanos (OEA); a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); e a Convenção Anticorrupção da Organização das Nações Unidas (ONU), também conhecida como Convenção de Mérida - foi somente com as manifestações ocorridas em junho de 2013, também conhecidas como manifestações de junho ou jornadas de junho, que o governo brasileiro se viu obrigado a negociar com o Congresso Nacional os termos e a promulgação da nossa atual lei anticorrupção5.

			Neste sentido e até pelo contexto, a versão original da referida lei veio ao mundo de uma forma bastante improvisada e incompleta, e muito provavelmente assim permaneceria por longo tempo, se não fosse o pequeno “empurrão” dado pela Operação Lava Jato6, que mudou por completo o cenário, o tratamento, as consequências e as expectativas sobre casos de corrupção no Brasil.

			A referida operação teve início em 17 de março de 2014 e ainda está em andamento. Ela contava, até o final do ano de 2019, com 70 fases operacionais, investigando crimes de corrupção ativa e passiva, gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro, organização criminosa, obstrução da justiça, operação fraudulenta de câmbio e recebimento de vantagem indevida. Os números da Lava Jato impressionam e trazem uma reflexão bastante interessante: sua repercussão fez com que ela deixasse de ser apenas mais uma operação policial de combate à corrupção para se tornar a mais célebre ação de investigação de integridade já realizada no Brasil, que combateu o segundo maior caso de corrupção documentada da história da humanidade – o Petrolão – sendo superada apenas pela Operação Mãos Limpas, ocorrida na Itália, nos anos 90.

			Como consequência, em 18 de março de 2015 foi promulgado o Decreto n.º 8.4207, que regulamentou a Lei Anticorrupção Brasileira. Esse Decreto, por sua vez, teve o condão de dar contornos mais efetivos à referida lei, completando-a em vários aspectos. Neste sentido, ele regulamentou, por exemplo, o chamado Processo Administrativo de Responsabilidade (PAR), que tem por objetivo apurar a responsabilidade administrativa de pessoa jurídica que venha a praticar atos de corrupção8, estipulou os parâmetros das multas a serem aplicadas, criou regras de dosimetria de pena, dispôs sobre as condições do acordo de leniência para fins de integridade, entre outras determinações.

			Uma vez completa e aplicável, a Lei Anticorrupção Brasileira gerou, em um primeiro momento, verdadeiro pânico entre as empresas privadas9, que se viram não só obrigadas a cumprir uma legislação específica de combate à corrupção, mas também ficaram sujeitas a pesadas multas pela prática de atos contrários a essas disposições. Assim, para tentar mitigar o ônus trazido pela nova norma, uma parte considerável das empresas brasileiras passaram a adotar programas de compliance10, adequando-se à nova realidade da maneira mais pragmática possível, ou seja, com foco na obediência literal à lei com o único propósito de evitar a imputação de penalidades.
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